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Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Acórdão
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0046157-73.2008.815.2001
RELATOR :  Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa                                   
EMBARGANTE      :  Lúcia Pereira da Silva e outros
ADVOGADO :  Marcos Reis Gandin (OAB/PB 26415-A) 
EMBARGADO        :  Federal de Seguros S/A
ADVOGADO           :  Josemar Lauriano Pereira (OAB/RJ 132.101)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO,  OBSCURIDADE,  CONTRADIÇÃO  OU  ERRO
MATERIAL.  TENTATIVA  DE  REDISCUTIR  MATÉRIA
ANALISADA. IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO
DE  HIPÓTESE  A  ENSEJAR  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. REJEIÇÃO.

Os embargos de declaração servem para suprir omissões,
contradições, obscuridades ou erro materiais que venham a
ocorrer  no  decisum.  Ausentes  tais  hipóteses,  há  de  se
rejeitar  o  recurso,  por  ausência  de seus pressupostos  de
admissibilidade.  

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Lúcia Pereira
da Silva e outros, em face do acórdão de fls. 1.460/1.463, que, nos autos da
Ação  Ordinária  de  Indenização  Securitária  ajuizada  em  face  da  Federal
Seguros S/A, negou provimento ao agravo interno dos autores/embargantes,
mantendo intacta a decisão monocrática da Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti,  que  declinou parcialmente da competência e
remeteu parte dos autos para o  Tribunal Regional Federal da 5ª Região (em
relação  a  16  dos  17  autores),  mantendo  nesta  Justiça  Comum  apenas  o
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processamento da ação referente à promovente Michele de Souza Nunes, com
aplicação do disposto no §8º1 do art. 3º da Lei nº 13.000/2014.

Nas  razões  dos  presentes  embargos  (fls.  1.465/1.478),  os
autores/embargantes  alegam  que,  ao  negar  provimento  ao  seu  apelo,  o
acórdão apresentou omissões e contradições quanto às seguintes questões: 1)
existência  de  prova  nos  autos  de  que  as  casas  objetos  da  lide  foram
financiadas antes de 1988;  2) necessidade de demonstração dos requisitos
elencados no Resp.  repetitivo n 1.091.393/SC para que a CEF ingresse no
feito; e 3) Súmula 150 do STJ.

Contra-arrazoando, a promovida/embargada pugnou pela rejeição
dos embargos.

VOTO

Verifica-se do caderno processual que os autos da presente Ação
Ordinária de Indenização Securitária – ajuizada por Lúcia Pereira da Silva e
outros em face da Federal de Seguros S/A – subiram a esta Egrégia Corte por
força de Apelação Cível interposta pela parte promovida contra a sentença do
Juízo  de  Direito  da  15ª  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital,  que  julgou
procedente o pleito exordial. 

Durante os trâmites do apelo (que ainda não foi  julgado) nesta
Corte,  adveio  a  Lei  Federal  nº  13.000/2014,  que  autorizou  o  Fundo  de
Compensação de Variações Salariais (FCVS) a  assumir direitos e obrigações
do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação – SH/SFH.

Com o advento  de tal  legislação,  determinou-se,  à  fl.  1.247,  a
intimação  Caixa  Econômica  Federal,  para  se  manifestar  sobre  eventual
interesse na lide, tendo em vista o disposto no §6º do art. 1º-A da supracitada
Lei Federal (nº 13.000/2014):

§ 6º. A CEF deverá ser intimada nos processos que tramitam
na Justiça Comum Estadual que tenham por objeto a extinta
apólice  pública  do  Seguro  Habitacional  do  Sistema
Financeiro de Habitação -  SH/SFH, para que manifeste o
seu interesse em intervir no feito.

Após  tal  manifestação  da  CEF  (fls.  1.254/1.257),  a
Desembargadora  Maria  de  Fátima  proferiu  a  decisão  monocrática  de  fls.
1.267/1.269, na qual declinou parcialmente da competência e remeteu parte
do feito para o Tribunal Regional Federal da 5ª Região (em relação a 16 dos 17
autores), mantendo nesta Justiça Comum apenas o processamento da ação
referente à promovente Michele de Souza Nunes.

1Art.  3º - […] § 8o Caso o processo trate de apólices públicas e privadas, deverá ocorrer  o desmembramento do
processo, com a remessa à Justiça Federal apenas dos pleitos fundados em apólices do ramo público, mantendo-se
na Justiça Comum Estadual as demandas referentes às demais apólices.  

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Ambas  as  partes  interpuseram  agravo  interno,  os  autores
requerendo a revogação da determinação de remessa do feito – em relação a
16  dos  17  promoventes  -  para  a  Justiça  Federal;  e  a  parte  promovida
requerendo  o  declínio  integral  da  competência,  inclusive  em  relação  à
promovente Michele de Souza Nunes, em relação a quem a CEF, quando de
sua manifestação, disse não possuir interesse.

No  acórdão  de  fls.  1.460/1.463,  esta  Egrégia  Câmara  negou
provimento  aos agravos internos,  mantendo intacta  a  decisão que declinou
parcialmente da competência e foi contra tal aresto que autores/embargantes
opuseram  os  presentes  embargos  declaratórios,  alegando,  em  síntese,  a
existência de omissões e contradição em relação às seguintes questões:  1)
existência de prova nos autos de que as casas objeto da lide foram financiadas
antes de 1988; 2) necessidade de demonstração dos requisitos elencados no
Resp. repetitivo n 1.091.393/SC para a que CEF ingresse no feito; e 3) Súmula
150 do STJ.

Observa-se,  contudo,  do  julgado  que  tais  matérias  restaram
devidamente abordadas, muito embora tenha o órgão julgador entendido de
forma  diversa  do  posicionamento  defendido  pelos  ora  embargantes,  então
agravantes.

Confira-se, a título de ilustração, trechos do acórdão embargado,
nos quais se fez referência ao resp. repetitivo n 1091939/SC (invocado pelos
agravantes/embargantes),  esclarecendo-se,  no  entanto,  que  a  Lei
nº13.000/2014 (que ensejou o declínio de competência à Justiça Federal) é
posterior ao aludido paradigma repetitivo, o que torna irrelevante o fato dos
financiamentos das casas objeto dos autos terem acontecido antes de 1988:

“Com  a  entrada  em  vigor  da  Lei  nº  13.000/2014,  foi
introduzido à Lei nº 12.409/2011 o art. 1º-A, segundo o qual
“compete à Caixa Econômica Federal – CEF representar
judicial e extrajudicialmente os interesses do FCVS”. 

De  acordo  com  o  §1º  do  mesmo  dispositivo,  “a  CEF
intervirá,  em  face  do  interesse  jurídico,  nas  ações
judiciais que representem risco ou impacto jurídico ou
econômico ao FCVS ou às suas subcontas,  na forma
definida pelo Conselho Curador do FCVS”.

À luz do disposto no §7º do mesmo comando legal somente
“nos  processos  em  que  a  apólice  de  seguro  não  é
coberta pelo FCVS, a causa deverá ser processada na
Justiça Comum Estadual”.

De  acordo,  pois,  com  as  balizas  impostas  pela  nova
legislação – que, frise-se, entrou em vigor bem depois do
julgamento  do  recurso  repetitivo   nº  1.091.393,  invocado

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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pelos  autores  em  seu  agravo  interno –  só  devem
permanecer  tramitando  na  Justiça  Comum  Estadual  as
causas em que a apólice de seguro é de natureza privada
(ramo  68),  ou  seja,  não  coberta  pelo  FCVS.  Havendo  a
cobertura  pelo  FCVS (apólice  pública  –  ramo 66)  deverá
ocorrer o declínio de competência para a Justiça Federal,
independentemente da data em que foi celebrado o contrato
(já que tal ressalva, constante no recurso repetitivo invocado
pelos autores/agravantes, não constou na lei atualmente em
vigor).

In  casu,  na  manifestação  de  fls.  1.254/1.257,  a  Caixa
Econômica Federal – após ser intimada para dizer se tem
interesse na lide – externou que, dentre os contratos objeto
da  lide,  os  pactos  de  16  dos  17  promoventes  estão
vinculados à apólice pública, ramo 66. 

Na aludida petição, listou nominalmente os 16 autores cujos
contratos  possuem  o  vínculo  com  a  apólice  pública  (fl.
1.256), ficando de fora apenas o nome da autora Michele de
Souza Nunes.

Com essas considerações, requereu a CEF a sua admissão
na lide, em relação “aos mutuários acima identificados como
detentores  da  apólice  66  (pública)”,  com  a  cisão  do
processo,  “encaminhando  à  Justiça  Federal  apenas  os
demandantes cujos contratos possuam apólices de seguro
identificados  como sendo  do ramo 66 (apólice  pública)  e
mantendo-se nesta Justiça Estadual em relação aos demais
demandantes,  cujos  contratos  possivelmente  possuam
apólices  de  seguro  ramo  68  (privada),  ou  seja,  que  não
tenham vínculo com o SH/SFH” (fl. 1.297).

De tal explanação, percebe-se que, como a CEF especificou
quais  mutuários  possuem  contratos  vinculados  à  apólice
pública (os constantes na lista de fl. 1256), não estando a
autora  Michele  de  Souza  Nunes  dentre  aqueles
promoventes/mutuários  listados,  seu contrato se  encontra,
naturalmente, vinculado com a apólice privada.

Tendo, pois,  a Caixa verificado vínculo do contrato com a
apólice pública e, assim, manifestado seu interesse na lide
em relação a vários, mas não a todos os autores (16 dos 17
promoventes),  não restam dúvidas de que a atitude a ser
tomada  por  esta  relatoria  era  a  determinação  de
desmembramento  do  feito,  com a  remessa  de  cópia  dos
autos para o Tribunal Regional Federal da 5ª Região, a fim
de que lá tramite o feito em relação a 16 dos 17 autores,
mantendo-se  nesta  Justiça  Comum  apenas  o
processamento da ação referente à promovente Michele de

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Souza Nunes, conforme disposição do no §8º2 do art. 3º da
Lei nº 13.000/2014.   

§ 8º Caso o processo trate de apólices públicas e privadas,
deverá  ocorrer  o  desmembramento  do  processo,  com  a
remessa à Justiça Federal apenas dos pleitos fundados em
apólices do ramo público, mantendo-se na Justiça Comum
Estadual as demandas referentes às demais apólices.”  

Vê-se, ainda, do aresto embargado, que também foi feita menção
expressa à Súmula 150 do STJ, explicando-se que a jurisprudência desta Corte
está em consonância com o referido enunciado Sumular,  o que conduzia à
manutenção da decisão agravada: 

Sobre  o  tema,  em  consonância  com  a  legislação  acima
declinada,  e,  notadamente,  o  teor  da  Súmula  150  3   do  
Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  jurisprudência  pátria  tem
perfilhado:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.
INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  COMUM  ESTADUAL.
INOVAÇÃO  DA  ORDEM  JURÍDICA.  CONVERSÃO  DA
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 633/2013 NA LEI Nº 13.000/2014,
QUE ALTEROU A LEI Nº 12.409/2011, DENTRE OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. MODIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO JURÍDICA
DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL FRENTE ÀS AÇÕES DE
SEGURO HABITACIONAL GARANTIDOS PELO FUNDO DE
COMPENSAÇÃO  DE  VARIAÇÕES  SALARIAIS  (FCVS).
MANIFESTAÇÃO  DA  EMPRESA  ESTATAL  PELO
INTERESSE NA LIDE. REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA
FEDERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 150 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO
RECURSO  DE  INSTRUMENTO.  MANUTENÇÃO.
DESPROVIMENTO  DA  SÚPLICA  REGIMENTAL.   -  De
acordo  com  a  Lei  13.000/2014,  ¿compete  à  Caixa
Econômica  Federal  ¿  CEF  -,  representar  judicial  e 
extrajudicialmente  os  interesses  do  FCVS,  bem  como  à
União, por intermédio da Advocacia-Geral da União, intervir
nas ações de que trata o art. 1o-A da Lei no 12.409, de 25
de maio de 2011, na forma do art. 5o da Lei no 9.469, de 10
de julho de 1997, ou avocá-las, na forma do art. 8o-C da Lei
no 9.028, de 12 de abril de 1995.¿ -¿COMPETE A JUSTIÇA
FEDERAL  DECIDIR  SOBRE  A  EXISTÊNCIA  DE
INTERESSE JURÍDICO QUE JUSTIFIQUE A PRESENÇA,
NO  PROCESSO,  DA  UNIÃO,  SUAS  AUTARQUIAS  OU
EMPRESAS PUBLICAS.¿ (Súmula 150, CORTE ESPECIAL,

2Art.  3º - […] § 8o Caso o processo trate de apólices públicas e privadas, deverá ocorrer  o desmembramento do
processo, com a remessa à Justiça Federal apenas dos pleitos fundados em apólices do ramo público, mantendo-se
na Justiça Comum Estadual as demandas referentes às demais apólices.  

3 COMPETE  A  JUSTIÇA  FEDERAL  DECIDIR  SOBRE  A  EXISTÊNCIA  DE  INTERESSE  JURÍDICO  QUE
JUSTIFIQUE A PRESENÇA, NO PROCESSO, DA UNIÃO, SUAS AUTARQUIAS OU EMPRESAS PUBLICAS.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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julgado em 07/02/1996, DJ 13/02/1996 p. 2608) - Diante das
modificações  legislativas  introduzidas  após  a  prolação  do
acórdão  objeto  do  recurso  especial  e  também  depois  da
própria decisão desta Presidência na presente cautelar, faz-
se cogente - por se tratar de competência absoluta, arguível
ex-officio -  a  remessa  dos  autos  ao  Tribunal  Regional
Federal  da  5ª  Região,  ficando  prejudicada  a  análise  do
agravo  interno.  (AGRAVO  INTERNO  Nº  2004682-
82.2014.815.0000. Rel: Desembargador Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira.. TJ-PB. Tribunal Pleno. julgado em 13 de
agosto de 2014) 4

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.  DANO  AO
IMÓVEL.  SEGURO  HABITACIONAL.  APÓLICE  PÚBLICA.
FESA/FCVS. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE.
COMPETÊNCIA.  JUSTIÇA  FEDERAL.  Diante  da
manifestação de interesse da Caixa Econômica Federal na
presente  demanda  em  que  se  discute  apólice  de  seguro
habitacional, por obediência ao que determina a Súmula nº
150  do  STJ,  devem  os  autos  ser  remetidos  à  Justiça
Federal, a quem compete decidir se há ou não interesse da
referida empresa pública. Recurso não provido. 5

 
AGRAVO REGIMENTAL. CONFRONTO COM SÚMULA DE
TRIBUNAL  SUPERIOR.  SEGURO  HABITACIONAL.
INTERESSE  DA  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL.
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL.  No  tocante  a
causas  envolvendo  seguro  habitacional,  havendo
possibilidade  latente  do  interesse  da  Caixa  Econômica
Federal, mormente em razão da intervenção do ente no feito
com  fundamento  em  afetação  da  relação  ao  Fundo  de
Compensação de Variações Salariais.  FCVS,  imperativo  o
reconhecimento  da  competência  da  Justiça  Federal  para
apreciar a questão. Recurso não provido.6

 
COMPETÊNCIA. Seguro Habitacional Remessa dos autos à
Justiça  Federal  Intervenção  da  Caixa  Econômica  Federal
manifestando  expressamente  seu  interesse  no  feito,  em
razão do caráter público da apólice securitária (Ramo 66) Lei
nº 13000/2014, a regulamentar a questão Acerto da decisão
que  reconheceu  a  competência  da  Justiça  Federal  para
apreciar a matéria, nos termos do art.  109, I,  CF Recurso
desprovido.7

[…]  Assim, considerando que os agravantes não trouxeram
nenhum  subsídio  capaz  de  modificar  a  conclusão  do

4(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00004754020158150000, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator DES
JOSE RICARDO PORTO , j. em 01-06-2015) 
5(TJMG; AI 1.0024.08.161087-5/002; Rel. Des. Conv. Pedro Aleixo; Julg. 27/08/2014; DJEMG 05/09/2014)
6 (TJMG; AInt 1.0024.08.008833-9/006; Rel. Des. Conv. Pedro Aleixo; Julg. 27/08/2014; DJEMG 05/09/2014)
7(TJSP;  AI  2130455-34.2014.8.26.0000;  Ac.  7823399;  Avaré;  Sexta Câmara de Direito Privado;  Rel.  Des.  Percival
Nogueira; Julg. 02/09/2014; DJESP 05/09/2014) 
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decisum agravado, deve este ser mantido por seus próprios
fundamentos,  não  merecendo  prosperar  as  súplicas
recursais.” 

Verifica-se,  pois,  que  todas  as  questões  abordadas  nestes
embargos declaratórios restaram devidamente  apreciadas e fundamentadas,
concluindo-se,  pois,  na  realidade,  que,  sob  o  pretexto  de  omissão  ou
contradição, a embargante pretende reacender o debate, finalidade para a qual
não se prestam os embargos de declaração. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  AUSÊNCIA.
PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA.
IMPOSSIBILIDADE. [...]. DECISÃO MANTIDA.
1.  Inexistentes  as  hipóteses  do  art.  535  do  CPC,  não
merecem  acolhida  os  embargos  de  declaração  que  têm
nítido caráter infringente.
2.  Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam  à
manifestação  de  inconformismo  ou  à  rediscussão  do
julgado. […].8

Destarte, inexistindo na presente hipótese omissão, obscuridade,
contradição ou erro material no acórdão, é imperativa a rejeição dos embargos.

Face  ao  exposto,  REJEITO os  presentes  embargos  de
declaração.

    
É como voto.

Presidiu a sessão  o Exmº. Des. José Ricardo Porto,  Presidente
em exercício. Participaram do julgamento, além do Relator, eminente Dr. Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para substituir a Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto  e  o  Des.
Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Dr.Vasti Cléa Marinho Costa
Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 22 de
agosto de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/07

8 STJ - AgRg no AREsp 560.847/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe
26/05/2015.
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